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LOPES,  o  presente  projeto  de  lei  permite  ocupação  do  passeio  público  por

restaurantes,  lanchonetes  e  estabelecimentos  similares,  nas  condições  que

especifica.

A propositura encontra sua justificativa às

fls. 05/06.

É o relatório.

PARECER:

O projeto de lei em exame se nos afigura

revestido da condição legalidade no que concerne à competência (art. 6º, “caput”),

e quanto à iniciativa, que no caso concreto é concorrente, (art. 13, I, c/c o art. 45),

sendo os dispositivos relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí.

A matéria é de natureza legislativa, eis que

busca permitir que os estabelecimentos comerciais, utilizem os passeios públicos

para colocação de mesas e cadeiras na área fronteiriça, visto que apenas trata da

permissão  para  utilização  de  espaços  públicos,  que  deverá  se  dar  em  plena

observância dos critérios já definidos pela Administração Municipal.

Nesse  sentido,  não  versa  sobre

organização  e  funcionamento  da  administração,  não  estabelece  forma  como

devem ser  exercidas  as  prerrogativas  e  funções  inerentes  à  gestão  municipal,

disciplinando, apenas, a utilização de calçadas públicas. 



 Para corroborar com esse entendimento, a

iniciativa não apresenta vícios de origem, vez que o Tribunal de Justiça do Estado

de  São  Paulo,  entendeu  pela  improcedência  da  Ação  Direta  de

Inconstitucionalidade, em questão correlata, conforme menciona justificativa (às fls.

05/06), que assim dispõe:

DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  nº
2079250-63.2014.8.26.0000

AUTOR: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POÁ

RÉU: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE POÁ

COMARCA: SÃO PAULO

VOTO Nº 31.553

Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade.  Lei
municipal  de  Poá  que  dispõe  sobre
autorização  de  uso  de  passeios  públicos
fronteiriços a bares, confeitarias, restaurantes,
lanchonetes e

similares.  Ausência  de  inconstitucionalidade
formal ou material. Matéria não prevista no rol
taxativo  de  assuntos  reservados  à  iniciativa
legislativa do Prefeito Municipal. Norma tutela
o  interesse  coletivo  da  comunidade  local
prevendo  somente  condições  mínimas  e
gerais,  a  serem  observadas  para  que,
eventualmente, se autorize o uso privativo de
passeios  públicos,  sem  que  isso  represente
qualquer ingerência nas atribuições do Poder
Executivo.  Própria  lei  impugnada  prevê
hipótese  de  obtenção  de  uma  nova
autorização,  após aplicação de sanções pelo
Poder Público, bem como de sua cassação ou
revogação por interesse público. Necessidade
de  interpretação  da  lei  conforme  a
Constituição. Exclusão da interpretação de que
a  autorização  de  uso  do  passeio  público
independe  de  ato  discricionário  concreto  da
Administração  Público.  Ação  julgada
improcedente,  com  interpretação  conforme  a
Constituição. (juntamos cópia)



Quanto ao quesito mérito, pronunciar-se-á

o soberano Plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

Além da Comissão de Justiça e Redação,

nos termos do disposto no inc. I do art. 139 do Regimento Interno da Edilidade,

sugerimos a oitiva da Comissão de Políticas Urbanas e Meio Ambiente.

QUORUM:  maioria  simples  (art.  44,

“caput”, L.O.M.).

S.m.e.

Jundiaí, 06 de Julho de 2018

Fábio Nadal Pedro
Procurador-Geral

Tailana R. M. Turchete Júlia Arruda
Estagiária de Direito Estagiária de Direito
























































